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INDICAÇÃO  Nº  1879,  DE  2001

Pelo terceiro ano consecutivo o PARLAMENTO JOVEM PAULISTA, instalado na Assembléia Legislativa de São Paulo desde 1.999, deu um exemplo a nós deputados, e à toda sociedade, da importância de valorizar as iniciativas voltadas à juventude. Com satisfação, constatamos que as expectativas que tínhamos ao propor a criação do Parlamento Jovem foram, em muito, superadas. O espaço que ajudamos a consolidar nesta Casa de Leis para agasalhar as idéias e opiniões dos jovens estudantes de 5ª a 8ª série, hoje se constitui num verdadeiro patrimônio dessa faixa etária. O exercício de cidadania proporcionado aos estudantes de todo o Estado, permite aos seus participantes aquilatarem o valor do Poder Legislativo no contexto político e social do nosso país. Ao mesmo tempo, esses meninos e meninas têm a oportunidade de iniciar de forma efetiva a sua participação no processo político democrático. Em muitos casos, é uma chance, também, de externarem potencialidades pessoais até então inexploradas. Trata-se, portanto,  de uma valorosa contribuição na preparação desses jovens para a vida. Os  projetos de lei surpreendem pela qualidade e é gratificante verificar o grau de envolvimento da comunidade escolar e das famílias nessa atividade. Muitos projetos traduzem soluções importantes para problemas cruciais da nossa sociedade e merecem ser analisados sob o aspecto de sua aplicabilidade prática. Assim, houvemos por bem formular a presente INDICAÇÃO, ao DD. Governador do Estado, com vistas a requerer essa análise por parte do Executivo. Entre os projetos de lei destacados, encontra-se o da deputada jovem Mayara de Azevedo Corrêa, da escola Coterrinha de Educação Infantil e 1º Grau, situada em São Bernardo do Campo, adiante transcrito, para o qual pedimos especial atenção.

“PROJETO DE LEI Nº 12

Dispõe sobre a criação da (FCC) -Fundação do Consumidor Cidadão 

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Fica estabelecido que 10% (dez por cento) do valor arrecadado pelas multas sobre produtos adulterados, aplicadas pelo Código do Consumidor, sejam divididos entre creches e orfanatos, que comprovadamente utilizem verba para obras de caridade e bem estar social.

Artigo 2º - O valor da multa poderá ser transformado em gêneros alimentícios na forma de cestas básicas.

Artigo 3º - O fabricante que reincidir na fraude deverá contribuir com o dobro do valor dos produtos, oferecendo doação em dinheiro ou trocando a quantia monetária por produtos de sua própria fabricação, para as instituições cadastradas.

Artigo 4º - Mensalmente, deverá ser publicado e distribuído à população folheto alertando sobre os produtos maquiados.

Artigo 5º - As denúncias deverão ser feitas pela população, e principalmente, pelos jovens estudantes, dentro de suas escolas e universidades.

Artigo 6º - Para alertar a população, serão utilizados selos de garantia conferidos pelo INMETRO e pelo Ministério da Saúde, que já se encontram em vigor, provando que tal produto é confiável quanto ao peso, qualidade e outras especificações próprias da mercadoria.

Artigo 6º - Será instituído ainda o Prêmio Empresário Voluntário, a fim de premiar as empresas participantes que mostrarem atendimento exemplar, considerando o respeito ao consumidor e à natureza.

Artigo 7º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

Este projeto foi elaborado para ajudar orfanatos, creches e outras instituições de caridade, criando também consciência voluntária e cidadã. É importante desenvolver desde jovem, futuros cidadãos conhecedores e críticos, não permitindo que o Marketing da imagem envolva o jovem de maneira negativa, nos mais diversos setores econômicos.” 

Sala das Sessões, em 20/11/01

a) Cesar Callegari
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